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Mobilização pelas 30 horas repercute na Câmara dos

Deputados

Enquanto colhem os resultados positivos da mobilização do último dia 13, com manifestações de apoio nos discursos em plenário e pedidos de inclusão na ordem do dia, e aguardam audiência com o presidente da Câmara dos Deputados, Michel Temer, as entidades parceiras na luta pela aprovação das 30 horas semanais para os profissionais da Enfermagem continuam o trabalho do corpo a corpo para reforçar o pedido de votação imediata do PL 2.295/00.

Dirigentes da CNTS retomaram nesta semana a mobilização de convencimento junto aos deputados, ressaltando as justas razões para aprovação da proposta. Ao mesmo tempo, as lideranças da Confederação, FNE, ABEn e Cofen traçam estratégias de luta e se reúnem com autoridades do Poder Executivo no sentido de garantir a aprovação da proposta e também assegurar a sanção da lei pelo presidente da República. A CNTS está em mobilização permanente e confiante na conquista.
 

 

	 

CNTS atua e projeto sobre contribuição para conselhos
profissionais tem votação adiada

A forte atuação da CNTS e de entidades sindicais parceiras, dentre as quais a CNPL, adiou a votação do PL 6.463/09, do Poder Executivo, que estabelece regras para contribuições e receitas dos conselhos profissionais, quando não houver lei específica. O deputado Roberto Santiago (PV-SP) atendeu a reivindicação das entidades e pediu vista da proposta, retirando-a da pauta da Comissão de Trabalho, cuja votação do parecer favorável do relator, deputado Eudes Xavier (PT/CE), estava prevista para hoje, 28 de abril. No parecer, o deputado rejeita o PL 3.507/08, do ex-deputado Tarcizio Zimmermann (PT-RS), de teor semelhante. A CNTS apresentará sugestões para elaboração do voto em separado de Roberto Santiago, a ser levado à Comissão na próxima semana. A CNTS propõe que a anuidade seja correspondente ao valor de um dia da remuneração do profissional no mês de janeiro do respectivo ano, limitado ao teto de R$ 300,00.
A CNTS enviou ofício ao deputado Eudes Xavier solicitando o adiamento da votação, tendo em vista os efeitos financeiros que o projeto poderá causar aos trabalhadores inscritos e contribuintes de seus respectivos conselhos profissionais. Ressaltou que, no caso dos profissionais da saúde, na sua grande maioria, são trabalhadores assalariados e, portanto, o valor da anuidade do Conselho representa significativo custo no orçamento familiar. A CNTS argumentou que a matéria merece melhor avaliação, especialmente do ponto de vista da representação sindical dos contribuintes, e solicitou audiência ao deputado para expor seus argumentos, na qualidade de representante sindical nacional dos trabalhadores na Saúde.

Segundo o projeto, os conselhos poderão cobrar de seus inscritos anuidades, multas por violação ética e outras obrigações definidas em lei especial. Não haverá cobrança de taxa de inscrição no Conselho e as anuidades serão de até R$ 500,00 para cada profissional e, no caso de empresas, vão variar conforme o capital social. Profissionais recém formados terão desconto de 50%. Os valores serão reajustados de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).

Os projetos tramitam em caráter conclusivo e serão analisados pelas comissões de Trabalho, de Finanças e Tributação e de Constituição e Justiça e de Cidadania. Em 26/03, foi indeferido requerimento que solicitava redistribuição do PL 3.507/08, para ser analisado também pela Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio da Câmara. O indeferimento da solicitação considerou que multas, taxas e emolumentos devidos às entidades de fiscalização configuram-se como tributos parafiscais, para custear atividades não integrantes das funções próprias do Estado, não restando caracterizada a competência da referida Comissão para analisar tal projeto.

 

	 

 

Pedido de vistas também adia votação do projeto da taxa assistencial

Também por conta de pedido de vistas o PL 6.708/09, que tem origem no PLS 248/07, do senador Paulo Paim (PT/RS), e regulamenta a cobrança da taxa assistencial pelos sindicatos, teve sua votação adiada na Comissão do Trabalho. A inclusão extra-pauta se deu por intermediação do deputado Paulo Pereira da Silva (PDT-SP) junto ao presidente da Comissão, deputado Alex Canziane (PTB-PR), teve pedido de vistas apresentado pelo deputado Vicentinho (PT/SP) e retirado diante da pressão de dirigentes sindicais e a pedido dos deputados Paulo Pereira da Silva e Roberto Santiago (PV/SP). No entanto, a deputada Andreia Zito (PSDB/RJ) pediu para examinar a matéria, o que permitiu a outros parlamentares também o fizessem.

Ficou acordado, porém, que o projeto de lei será novamente incluído na pauta do colegiado na próxima quarta-feira, 5 de maio. Assim, é importante que o movimento sindical continue mobilizado, pois as possibilidades de aprová-lo são concretas na Comissão de Trabalho. O projeto já foi aprovado no Senado, em 2009, após ampla mobilização do movimento sindical nacional de trabalhadores, que continua atuando para aprovar o projeto na Câmara. (Com Agência DIAP)
 

 

	 

Comissão aprova cooperativa para profissionais de saúde

A Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio da Câmara dos Deputados aprovou, em 14 de abril, regulamentação das cooperativas de profissionais de saúde em estabelecimentos como hospitais e clínicas. A comissão adotou o substitutivo do deputado Dr. Ubiali (PSB-SP), que estendeu a regulamentação a cooperativas de todos profissionais de saúde. A proposta original, PL 3711/08, do deputado Rafael Guerra (PSDB-MG), tratava só de profissionais de nível superior, limitados a médicos, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos e odontólogos.

Decisões da Justiça têm considerado que há vínculo empregatício entre profissionais e estabelecimentos, desconsiderando que cooperativas podem prestar serviços diretamente, com cada cooperado sendo sócio e não empregado. O Poder Judiciário também vem condenando prestação de serviços por meio de cooperativas, devido à atuação de cooperativas fraudulentas. A CNTS entende que a grande maioria das cooperativas utiliza de subterfúgios para sonegar direitos e fraudar a legislação trabalhista. A proposta ainda será analisada em caráter conclusivo pelas Comissões de Trabalho, de Seguridade Social e Família e de Constituição, Justiça e Cidadania.

Comissão de Trabalho aprova regulamentação da profissão

de instrumentador cirúrgico

A Comissão de Trabalho aprovou, em 14 de abril, o PL 642/07, do deputado George Hilton (PRB-MG), que regulamenta a profissão de instrumentador cirúrgico. A proposta determina que, para exercer a profissão, é necessário curso específico em escolas reconhecidas por secretaria estadual de educação ou ter dois anos de experiência. Um instrumentador prepara instrumental cirúrgico, seleciona e apresenta instrumentos ao cirurgião e auxiliares, efetua assepsia de materiais cirúrgicos e prepara e desmonta mesas para cirurgias. A proposta já foi aprovada pela Comissão de Seguridade Social e Família e segue agora para a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Ampliação da oferta gratuita de medicamentos ofertados pelo SUS

O PLS 338/07, do senador Flávio Arns (PSDB-PR), que amplia oferta gratuita de remédios excepcionais oferecidos pelo SUS, está na pauta da Comissão de Assuntos Sociais do Senado. O projeto já foi aprovado nessa comissão em primeiro turno. Além de beneficiar pessoas que necessitam de medicamentos de alto custo, a proposta visa diminuir o número de ações judiciais que obrigam o SUS a oferecer tais itens. Os remédios excepcionais são os de alto custo e de uso contínuo para tratar, por exemplo, doenças crônicas ou raras. O texto que será votado em turno suplementar foi modificado pelo relator da matéria, senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG). Se for aprovado, o projeto seguirá diretamente à Câmara. Uma das medidas previstas na proposta é a atualização, a cada 180 dias, das listas de remédios oferecidos pelo SUS. As listas não são atualizadas há dez anos e, por isso, não há a inclusão de novos remédios.
 

	 

Deputados rejeitam mudança no prazo para pagamento de férias 
A Comissão de Trabalho da Câmara rejeitou o PL 7334/06, do senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE), que estabelecia que o prazo para o fim do direito do empregado pedir ao empregador o pagamento das férias começaria a ser contado após a rescisão do contrato de trabalho. Como o projeto tramitava em caráter conclusivo e essa era a única comissão para analisar seu mérito, ele agora será arquivado, a menos que haja recurso para votação em plenário. Hoje, a CLT determina que esse prazo começa a ser contado 12 meses depois da aquisição do direito às férias. O primeiro parecer, do deputado Edinho Bez (PMDB-SC), defendia a aprovação da matéria, mas foi derrubado pela comissão. O parecer vencedor foi do deputado Roberto Santiago (PV-SP), contrário à proposta.

Campanha de prevenção à hipertensão

A Sociedade Brasileira de Cardiologia lançou, dia 26 de abril, a campanha "Eu sou 12 por 8", para alertar a população brasileira dos perigos da pressão alta. A doença afeta 30 milhões de brasileiros, segundo o Ministério da Saúde. Destes, 12 milhões não sabem que têm a doença e correm risco maior de ter outros distúrbios, como infartos e derrames. Apenas 10% dos hipertensos fazem regularmente acompanhamento médico e seguem suas orientações. Alguns fatores aumentam as chances de hipertensão, como consumo de bebida alcoólica e excesso de sal, sedentarismo, obesidade, diabetes, histórico de hipertensão na família e ser da raça negra.

 

Sancionada criação de Relatório Anual Socioeconômico da Mulher

Foi sancionada pela Presidência da República a Lei 12.227, originária de proposta da deputada Luiza Erundina (PSB-SP), que cria o Relatório Anual Socioeconômico da Mulher. O objetivo do relatório é reunir, num só documento, dados socioeconômicos e informações sobre políticas públicas voltadas às mulheres no Brasil. Hoje, os dados estão dispersos em cada ministério. A medida obriga o Poder Executivo a reunir esses dados e possibilitará que a sociedade acompanhe e fiscalize ações do governo voltadas para mulheres, servindo de base para planejamento de novas políticas públicas de gênero.

 

Centrais criam Fórum de Saúde do Trabalhador

As centrais sindicais decidiram criar o Fórum de Saúde do Trabalhador, que reunirá os representantes dos departamentos de saúde das entidades. O Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos - Dieese e o Departamento Intersindical de Estudos e Pesquisas de Saúde e dos Ambientes de Trabalho - Diesat também farão parte do Fórum, que vai centralizar, numa só instância, um conjunto de iniciativas, integrando discussões sobre o Conselho Nacional de Saúde, comissões tripartite, Agência Nacional de Saúde Suplementar e Observatório de Saúde do Trabalhador. O Fórum terá secretaria executiva, com rodízio entre as seis centrais reconhecidas pelo Ministério do Trabalho.

	 

 

Perguntas de um Operário Letrado

Bertolt Brecht

Quem construiu Tebas, a das sete portas?
Nos livros vem o nome dos reis,
Mas foram os reis que transportaram as pedras?
Babilônia, tantas vezes destruída,
Quem outras tantas a reconstruiu?

Em que casas da Lima Dourada moravam seus obreiros?
No dia em que ficou pronta a Muralha da China

para onde foram os seus pedreiros?

A grande Roma está cheia de arcos de triunfo.

Quem os ergueu? Sobre quem triunfaram os Césares?

A tão cantada Bizâncio só tinha palácios para os seus habitantes?

Até a legendária Atlântida, na noite em que o mar a engoliu
Viu afogados gritar por seus escravos.

O jovem Alexandre conquistou as Índias sozinho?
César venceu os gauleses.
Nem sequer tinha um cozinheiro ao seu serviço?
Quando a sua armada se afundou Filipe de Espanha chorou.

E ninguém mais?
Frederico II ganhou a guerra dos sete anos
Quem mais a ganhou?

Em cada página uma vitória.
Quem cozinhava os festins?
Em cada década um grande homem.
Quem pagava as despesas?

Tantas histórias
Quantas perguntas

A CNTS parabeniza a classe trabalhadora, em especial aqueles que se dedicam a socorrer o próximo no momento em que esse mais precisa de conforto, pela passagem de mais esta data comemorativa do Dia do Trabalhador. Perseverança e fé a todos os trabalhadores da saúde!
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